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Resolução nº 147/2015 de 03 de novembro de 2015.

Modifica a Resolução nº 144, de 12 de dezembro de 2013.

. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária,
no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, 

RESOLVE:

Art. 1º –  O art. 2º da Resolução n.º 144, de 12 de dezembro de 2013, passa a
vigorar com a inclusão do seguinte parágrafo:

Art. 2º. […]

Parágrafo  Único:  Quando  se  tratar  de  obra  ou  serviços  de
engenharia, cujo valor estimado seja superior ao limite máximo
estabelecido  na  Lei  Estadual  nº  9.433/2005  para  convite,
deverão constar do projeto básico ou executivo as coordenadas
geográficas ou as coordenadas dos vértices do imóvel objeto
do  ajuste  pactuado,  de  forma  a  possibilitar  a  sua  correta
localização,  salvo  justificada  impossibilidade  de  obtenção
dessas informações.

Art. 2º – O art. 3º, inciso VIII, letra “c” da Resolução n.º 144, de 12 de dezembro de
2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º. […]

VIII – […] 

c) cópia do comprovante ou certificado de entidade beneficente
de  assistência  social,  expedido  pelo  órgão  competente,  no
âmbito de cada área de atuação.

Art. 3º – O art. 6º, § 2°, da Resolução n.º 144, de 12 de dezembro de 2013, passa a
vigorar com a seguinte redação:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP:41.745-002, tel. (71) 3115-4648   



                          

               TCE
___________________________________________________________________

Art. 6º. [...]

§ 2° Integrará(ão) a prestação de contas:
I – cópia(s) do(s) processo(s) de licitação ou do(s) ato(s) que
declarar(em)  a  dispensa  ou  inexigibilidade  do(s)
procedimento(s). No caso de entidades privadas, não sujeitas
ao procedimento licitatório,  fica o responsável pela aplicação
dos  recursos  obrigado  ao  atendimento  dos  princípios  de
economicidade  e  eficiência,  comprovado  mediante  a
apresentação  das  cotações  de  preços  dos  bens  e  serviços
adquiridos,  demonstrando  e  justificando,  expressamente,  a
opção utilizada,  sob pena de responsabilidade pelos atos de
gestão antieconômica. As cotações de preços deverão conter a
identificação  das  empresas  ou  pessoas  consultadas,  com
indicação  de  endereço,  número  de  telefone  e  números  de
inscrição no CNPJ ou CPF, de modo a permitir a sua aferição
pelos controles interno e externo;
II  –   declaração de que as pessoas físicas ou os dirigentes ou
sócios  das  empresas  contratadas  por  meio  de  licitação,
dispensa,  inexigibilidade  ou  por  cotação  de  preços  não  são
servidores  ou  empregados públicos,  ou  agentes  políticos  na
esfera  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  o  seu  cônjuge  ou
companheiro(a),  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por
afinidade até o 3º grau.
III – declaração de que as demais empresas que participaram da
licitação, dispensa, inexigibilidade ou da cotação de preços não
possuem dirigente ou sócio comum com a empresa contratada;
IV – declaração de que os dirigentes ou sócios das empresas
contratadas  não  tenham  grau  de  parentesco  em  linha  reta,
colateral  ou por  afinidade até  o  3º  grau,  ou seja  cônjuge  ou
companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da convenente.

Art. 4º – O §4º do art. 6º da Resolução n.º 144, de 12 de dezembro de 2013, passa
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º. […]

§4º Nos casos de recursos estaduais atribuídos a Município, ou
às entidades sob a jurisdição do TCU, ou de fins filantrópicos
devidamente  registradas  no  órgão  competente,  poderão  ser
juntadas  às  prestações  de  contas  cópias  dos  documentos
previstos no parágrafo precedente,  devendo os originais  dos
comprovantes  de  pagamento  conter  a  indicação  precisa  do
instrumento a que se referem, permanecendo arquivados até 05
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(cinco)  anos  após  o  fim  do  exercício  de  término  de  sua
vigência, à disposição dos órgãos de controle interno e externo
da Administração Pública. 

Art. 5º. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 03 de novembro  de 2015
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Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto – Corregedor
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